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SINOPSE

O contingente de pessoas com deficiência no Brasil é estimado em 18,6 milhões, cor-
respondendo a aproximadamente 8,9% da população com 2 anos ou mais de idade. 
Dados estatísticos indicam desigualdades significativas nas esferas da educação e 
do trabalho, além de disparidades regionais entre pessoas com e sem deficiência, 
com as primeiras apresentando os piores indicadores. O capacitismo, uma forma de 
discriminação direcionada às pessoas com deficiência, é tanto um causador quanto 
um catalisador dessas desigualdades. Este texto apresenta uma revisão de literatura 
sobre esse tema, discutindo como o capacitismo contribui para a geração e perpetua-
ção dessas desigualdades. 

Palavras-chave: deficiência; capacitismo; estigma; políticas públicas; discriminação; 
desigualdade.

ABSTRACT

The population of people with disabilities in Brazil is estimated at 18.6 million people, 
corresponding to approximately 8.9% of the population aged 2 years or older. Statistical 
data indicate significant inequalities in the areas of education and employment, as well 
as regional disparities between people with and without disabilities, with the former 
presenting the worst indicators. Ableism, a form of discrimination directed at people 
with disabilities, is both a cause and a catalyst for these inequalities. This text presents 
a literature review on this topic, discussing how ableism contributes to the generation 
and perpetuation of these inequalities.

Keywords: disability; ableism; stigma; public policy; discrimination; inequality.

JEL: I31.
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1 INTRODUÇÃO

Na mitologia grega, Hefesto, filho de Zeus e Hera, nasceu com uma deficiência física. 
Rejeitado no Olimpo por sua claudicação, caiu na ilha de Lemnos, onde, sob os cuidados 
da ninfa do mar Tétis, aprendeu a trabalhar com metais e forjar objetos nos vulcões, 
contando com a ajuda dos ciclopes. Hefesto criou artefatos poderosos, como o escudo 
mágico de Zeus, a armadura de Aquiles e o tridente de Poseidon. Esse habilidoso deus 
personifica a dualidade entre capacidade e incapacidade, ressoando ainda hoje como 
um ponto de partida para refletir sobre o capacitismo, um sistema de discriminação que 
relega a uma posição marginalizada aqueles que não se encaixam em padrões típicos. 

A deficiência é uma realidade complexa que transcende as fronteiras das identida-
des sociais. Ela não faz distinção de gênero, idade, raça ou orientação sexual, sendo 
uma característica que pode se manifestar em qualquer indivíduo, em qualquer fase 
da vida. Quem vive com deficiência, portanto, enfrenta não apenas os desafios especí-
ficos de sua condição, mas também uma interseção de discriminações baseadas em 
diversas outras características pessoais.

Imaginemos, por exemplo, uma mulher com deficiência: ela não só enfrenta os obs-
táculos relacionados à característica da deficiência, mas também pode se defrontar com 
discriminação de gênero. De maneira similar, uma pessoa negra idosa com deficiência 
pode sofrer racismo e discriminação associada à idade, somando-se às barreiras impostas 
pela sua condição física ou cognitiva. Essas múltiplas formas de discriminação, muitas 
vezes entrelaçadas, criam uma experiência única e desafiadora para essas pessoas.

Outra singularidade da deficiência é o fato de caracterizar um dos poucos grupos 
minoritários em que alguém pode se tornar parte a qualquer momento da vida. Ao con-
trário de outras identidades sociais que frequentemente são atribuídas no nascimento 
ou surgem de experiências compartilhadas, a deficiência pode resultar de lesões, doen-
ças ou condições adquiridas ao longo da vida. Isso implica que a vivência da deficiência 
pode ser tanto uma experiência de nascimento quanto uma transformação posterior 
na vida de alguém, trazendo consigo novos desafios e ajustes tanto para o indivíduo 
quanto para a sociedade em geral (Bogart e Dunn, 2019).

Pessoas que não se encaixam no padrão corporal normativo enfrentam diversas 
barreiras, incluindo dificuldades de inserção no mercado de trabalho, muitas vezes 
sendo consideradas menos produtivas para os empregadores. Essa dinâmica está 
profundamente ligada ao sistema econômico capitalista, que intensifica disparidades 
ao avaliar o valor e a dignidade de um indivíduo com base em sua produtividade e 
capacidade de gerar lucro. Esse contexto não apenas perpetua, mas amplia as desi-
gualdades entre as pessoas com corpos supostamente “normais” e as pessoas com 



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

7

3 0 6 6

deficiência, destacando o papel do modo de produção capitalista no fortalecimento do 
capacitismo na sociedade contemporânea.

Políticas públicas devem atuar para combater desigualdades, que muitas vezes são 
decorrência de preconceito e discriminação. O capacitismo é uma forma de discrimi-
nação ainda pouco conhecida e combatida, exigindo ações estatais que não apenas o 
reconheçam e o enfrentem, mas também atuem na prevenção e combate à violência, 
que é a expressão mais nefasta desse tipo de discriminação. 

Considerando o cenário apresentado, este texto aborda o capacitismo e analisa 
a relação entre estigma e deficiência e as diferentes manifestações de capacitismo. 
Desse modo, como primeira etapa do estudo, foi realizado o levantamento bibliográfico, 
a fim de identificar as referências encontradas sobre o tema em análise, que incluíram 
palavras-chave como estigma, deficiência, capacitismo e políticas públicas. A partir 
da revisão mencionada, iniciou-se o aprofundamento da análise, que se constituiu em 
uma revisão narrativa de literatura (RNL), uma forma de publicação ampla, apropriada 
para descrever e discutir o desenvolvimento ou o “estado da arte” de um determinado 
assunto, sob o ponto de vista teórico ou contextual (Rother, 2007). 

Este texto divide-se em cinco seções, além desta introdução. A seção 2 faz uma 
apresentação dos dados estatísticos sobre a população com deficiência no Brasil, 
como uma maneira de sinalizar a população potencialmente atingida. Na seção 3, a 
relação entre estigma e deficiência é analisada. O capacitismo e as formas de manifes-
tação desse fenômeno e sua relação com políticas públicas são discutidos na seção 4.  
A seção 5 engloba a discussão do enfrentamento ao capacitismo por meio de capaci-
tação, formação e treinamento de profissionais das áreas de educação, saúde, segu-
rança pública, e por meio do fortalecimento da “identidade da deficiência”. Por último, 
na seção 6, são feitas as considerações finais. 

2 ESTATÍSTICAS SOBRE DEFICIÊNCIA

Em termos estatísticos, é estimado que, no mundo, as pessoas com deficiência corres-
pondam a 16% da população total, o que equivale a cerca de 1,3 bilhão de pessoas, ou 
seja, aproximadamente um em cada seis indivíduos enfrenta desafios devido a algum 
tipo de deficiência (Disability, 2023). 

No contexto brasileiro, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios (PNAD) Contínua 2022, estima-se que a população com deficiência, compreen-
dendo pessoas de 2 anos ou mais de idade, seja de 18,6 milhões, aproximadamente 
8,9% da população nessa faixa etária (IBGE, 2023). Desse contingente de brasileiros, 
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10,7 milhões (mais da metade) são mulheres, o que representa 10% da população 
feminina no país. Entre os homens, esse percentual é de 7,7%. No que diz respeito à 
autodeclaração de cor ou raça, verifica-se uma incidência maior entre aqueles que se 
identificam como pretos, com 9,5% do total da população preta, seguidos de 8,9% entre 
os pardos, e 8,7% entre os brancos. 

As disparidades geográficas também são notáveis. A região Nordeste foi aquela 
com o maior percentual de população com deficiência registrada na pesquisa, com 5,8 
milhões, o equivalente a 10,3% do total da população dessa região. Esse padrão per-
siste em todas as Unidades da Federação (UFs) que compõem a região, com Sergipe 
registrando o índice mais alto, atingindo 12,1% desse estado. Na região Sul, o percen-
tual foi de 8,8%; no Centro-Oeste, 8,6%; e, no Norte, 8,4%. A região Sudeste foi a que 
teve o menor percentual, com 8,2%. No nível estadual, o Amazonas apresenta o menor 
percentual, com 6,3% da população total afetada pela deficiência. 

Quanto à educação, no terceiro trimestre de 2022, a taxa de analfabetismo entre 
essas pessoas foi de 19,5%, comparada a 4,1% entre aquelas sem deficiência. Além 
disso, somente 25,6% delas haviam concluído pelo menos o ensino médio, em contraste 
com 57,3% das pessoas sem deficiência que possuíam esse nível de instrução.

Em relação ao trabalho, os dados da PNAD Contínua 2022 indicam que a taxa de 
participação da força de trabalho1 das pessoas sem deficiência foi de 66,4%, enquanto, 
entre aquelas com deficiência, essa taxa foi de apenas 29,2%. Mesmo entre indiví-
duos com nível superior, a desigualdade persiste: a taxa de participação foi de 54,7% 
para pessoas com deficiência e de 84,2% para aquelas sem deficiência. O seu nível de 
ocupação2 foi de 26,6%, menos da metade do percentual observado entre as pessoas 
sem deficiência, que foi de 60,7%. No que diz respeito à informalidade, cerca de 55,0% 
das pessoas com deficiência empregadas estavam nessa condição, em comparação 
a 38,7% entre as pessoas empregadas sem deficiência. Em termos de remuneração, 
o rendimento médio real habitualmente recebido pelas pessoas ocupadas com defi-
ciência foi de R$ 1.860,00, enquanto o rendimento médio das pessoas ocupadas sem 
deficiência era de R$ 2.690,00.

Outro importante aspecto a ser considerado em relação às estatísticas sobre pes-
soas com deficiência é como a violência interpessoal atinge esse grupo. A relação 
entre violência interpessoal e discriminação é complexa e multifacetada, pois muitas 

1. A taxa de participação da força de trabalho mede a proporção da população em idade ativa que está 
efetivamente trabalhando ou buscando trabalho.
2. Taxa de ocupação no trabalho: percentual de pessoas ocupadas na população em idade de trabalhar.
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formas de discriminação podem contribuir para a ocorrência de violência entre pessoas, 
podendo levar a atos de violência física, verbal ou emocional direcionados a indivíduos 
pertencentes a grupos discriminados.

Conforme dados do Atlas da Violência 2024, a violência atinge as pessoas com 
deficiência de maneira diferente, a depender do tipo de deficiência, idade e gênero 
(Cerqueira e Bueno, 2024). Pessoas com transtorno mental sofrem mais violência em 
relação aos demais tipos de deficiência. Mulheres são mais propensas a sofrer violên-
cia comparadas aos homens com a mesma condição. Crianças e adolescentes com 
deficiência são vítimas mais frequentes de violência sexual e idosos nessa condição 
são mais atingidos por violência doméstica e negligência. Isso demanda diferentes 
abordagens dentro desse grupo, que não pode ser visto pelas políticas públicas como 
um contingente homogêneo e uniforme.

Em resumo, as estatísticas que delineiam as realidades das pessoas com defi-
ciência no Brasil revelam as desigualdades que permeiam esse grupo social. Há uma 
predominância feminina nesse grupo e diferenças significativas por cor ou raça, com 
maior incidência entre pretos e pardos. A região Nordeste concentra o maior percentual  
de pessoas com deficiência, especialmente em Sergipe. Na educação, há altos índices de  
analfabetismo e baixa conclusão do ensino médio entre essas pessoas. No mercado 
de trabalho, a participação é muito menor do que entre aqueles sem deficiência, com 
taxas de ocupação e rendimentos médios consideravelmente inferiores. E a violência 
as atinge de forma diferente, dependendo do gênero, da idade e do tipo de deficiência. 

3 ESTIGMA E DEFICIÊNCIA

O estigma, o preconceito e a discriminação são fenômenos violentos que causam 
danos a uma parte significativa da população, a exemplo das pessoas com deficiência. 
Mesmo com documentos legais assegurando proteção contra essas situações, elas 
ainda enfrentam esses desafios diariamente (Mendes, Costa e Denari, 2022). 

Quem são as pessoas com deficiência? Segundo a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, da Organização das Nações Unidas (ONU), pessoas 
com essa característica incluem aquelas com algum impedimento3 de natureza física, 

3. Em termos de definição, impedimento corresponde ao termo impairment em inglês. Contudo, na 
língua portuguesa, a distinção entre impedimento e deficiência nem sempre é clara, e muitas vezes o 
termo deficiência é empregado de forma intercambiável com impedimento. No contexto deste trabalho, 
impedimento refere-se à manifestação de uma alteração anatômica, fisiológica, psicológica ou funcional 
que se restringe ao corpo.
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mental ou sensorial que, em interação com uma ou mais barreiras, podem obstruir a 
participação plena na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas 
(Brasil, 2009). A legislação brasileira adotou essa concepção de deficiência em 2009, 
embora haja pequenas diferenças de significado na tradução da versão em inglês para 
o português.4 Essa definição reflete a perspectiva biopsicossocial da deficiência, intro-
duzida por meio da Classificação Internacional sobre Funcionalidade, Incapacidade e 
Deficiência (CIF), da Organização Mundial de Saúde (OMS), que influenciou a discussão 
sobre os modelos de deficiência (OMS, 2003).

O estudo da deficiência tem passado por transformações significativas, muitas das 
quais podem ser atribuídas a uma transição de uma orientação médica, focada nos 
impedimentos funcionais e em uma abordagem econômica que enfatiza as limitações 
para o trabalho,5 para uma perspectiva sociopolítica, que considera a deficiência como 
o produto da interação entre o indivíduo e o ambiente (Hahn, 1985).6

A interação de pessoas com e sem deficiência frequentemente revela uma per-
cepção negativa das últimas em relação àquelas. Segundo Campbell (2001), essa 
percepção pode ser entendida através do prisma da ontologia negativa, um conceito 
filosófico que investiga a natureza do ser e da realidade. Em termos mais simples, é a 
concepção de que a deficiência é algo intrinsecamente desvantajoso ou indesejável, 
tanto em nível individual quanto socialmente. A sociedade, nessa perspectiva, tende a 
associar a deficiência com limitações, incapacidades e sofrimento, no lugar de reconhe-
cer a diversidade e a riqueza das experiências das pessoas com deficiência. Portanto, 
a ontologia negativa da deficiência implica a compreensão dessa característica como 
algo intrinsecamente desfavorável – o estigma. 

4. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, na versão original em inglês, 
utiliza o verbo include para descrever as pessoas com deficiência, abrangendo aquelas com impedimen-
tos físicos, sensoriais, cognitivos e mentais. Esta escolha lexical sugere uma definição não exaustiva e 
inclusiva, permitindo a interpretação de que outras formas de deficiência também possam ser reconhe-
cidas. No entanto, na tradução oficial para o português, conforme o Decreto no 6.949/2009, optou-se 
pelo verbo são, o que pode implicar uma definição mais restritiva. Ao utilizar são, a tradução pode ser 
entendida como limitando a categoria de pessoas com deficiência apenas aos grupos explicitamente 
mencionados, potencialmente excluindo outros tipos de deficiência que não se enquadram exatamente 
nos exemplos fornecidos. Essa diferença de interpretação pode impactar a aplicação das políticas 
públicas e direitos assegurados às pessoas com deficiência no Brasil, evidenciando a importância da 
precisão e da escolha de palavras na tradução de documentos legais internacionais.
5. Como poderá ser observado no decorrer deste estudo, a caracterização da deficiência a partir do 
modelo médico pode ser um estímulo ao capacitismo.
6. No desenvolvimento teórico do conceito de deficiência, três modelos se destacam: o modelo médico, 
também chamado de modelo individual, o modelo social e o modelo biopsicossocial. As principais 
características desses modelos podem ser consultadas no Texto para Discussão no 2979, Avaliação da 
deficiência para acesso a políticas públicas: contribuições para um instrumento unificado de avaliação  
da deficiência. Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/13407/1/TD_2979_Web.pdf. 

https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/13407/1/TD_2979_Web.pdf
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O estigma é um atributo que diferencia alguém dos demais. Essa pessoa deixa 
de ser vista como uma pessoa comum e total, para ser reduzida a alguém danificado 
ou diminuído (Goffman, 1988). A ampla variedade de atributos humanos sugere que 
aquilo que é estigmatizado depende fortemente do contexto social e, em certa medida, 
é arbitrariamente definido.

Para Brown (2016), o estigma representa uma visão de vida, um conjunto de cons-
truções pessoais e sociais; é uma realidade social. A complexidade do estigma torna 
difícil sua conceituação, pois reflete uma propriedade, um processo, uma forma de 
categorização social e um estado afetivo. A autora ressalta que o estigma frequente-
mente resulta em uma mobilidade descendente na sociedade. Parte do poder da estig-
matização reside na compreensão de que pessoas estigmatizadas ou que adquirem 
um estigma perdem seu lugar na hierarquia social. Consequentemente, mais pessoas 
querem se assegurar de que estão entre a maioria não estigmatizada. Isso, obviamente, 
leva a mais estigmatização. 

O estigma também é descrito por Brown (2016) como um termo que denota a 
existência de uma relação entre pessoas. Esse relacionamento entre pessoas parece 
ser vital para compreender o processo de estigmatização, porque o estigma permite 
que alguns indivíduos se sintam superiores a outros. Superioridade e inferioridade, 
contudo, são faces da mesma moeda. Para que uma pessoa se sinta superior, é pre-
ciso que outra seja percebida como inferior ou que realmente se sinta assim. Pessoas 
estigmatizadas são necessárias para que muitos não estigmatizados possam sentir-se 
superiores e adequados.

O estigma e o preconceito desempenham três funções cruciais na dinâmica social. 
A primeira é a exploração e dominação, que são utilizadas como ferramentas para 
manter certos grupos de pessoas subjugados, perpetuando relações de poder desi-
guais. Em segundo lugar, está a aplicação de normas, sendo o estigma e o preconceito 
empregados para manter indivíduos subservientes a padrões sociais e culturais esta-
belecidos, reforçando assim as hierarquias existentes. Por fim, eles também atuam 
sob o pretexto de prevenção de doenças, ao marginalizar e afastar pessoas que são 
percebidas como diferentes ou desviantes, muitas vezes com a justificativa de prote-
ger a saúde pública. Essas três funções não só moldam as interações sociais, mas 
também perpetuam desigualdades e injustiças em diversas esferas da vida humana 
(Phelan, Link e Dovidio, 2008).

A atribuição de um rótulo de menos valia em razão da característica da deficiên-
cia desvela o estigma que afeta esse grupo, algo socialmente construído na relação 
entre pessoas com e sem deficiência em que, mesmo plenamente saudáveis, aque-
las com deficiência são frequentemente estigmatizadas, porque os seus modos de 
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funcionamento parecem perturbadores aos outros, por mais que elas sejam habilmente 
adaptadas e independentes. Como resultado desse rótulo negativo atribuído a tais 
pessoas, elas são desacreditadas e rejeitadas socialmente. Consequentemente, são 
tratadas de forma diferente, sendo frequentemente excluídas de oportunidades educa-
cionais e profissionais; o acesso à saúde e a outros serviços públicos é dificultado, e 
elas são impedidas de vivenciar plena participação em todos os aspectos da sociedade, 
incluindo a tomada de decisões. As estatísticas apresentadas na seção 2 corroboram 
essa percepção e revelam desigualdades entre pessoas com e sem deficiência em 
relação à participação na educação e no trabalho, com piores indicadores nessas áreas 
para as pessoas com deficiência. 

O tipo de deficiência e o gênero também influenciam o grau de estigma viven-
ciado. Pessoas com deficiência intelectual são mais estigmatizadas que pessoas com 
deficiência física; mulheres e meninas também são mais afetadas. A discriminação e 
negação de direitos básicos resultantes do estigma têm impactos sociais e econômi-
cos negativos, e, como resultado, muitas pessoas com deficiência vivem na pobreza e 
à margem da sociedade (Rohwerder, 2018).

O estigma também se relaciona com a violência contra essas pessoas, na medida 
em que os sentimentos decorrentes da estigmatização, como inutilidade, inadequação 
e redução no bem-estar, tornam-nas mais vulneráveis e suscetíveis a abusos, violência 
psicológica e física, como negligência, abuso sexual e violência doméstica (Dockerty, 
Varney e Jay-Webster, 2015).

O estigma e o capacitismo, portanto, estão profundamente interligados, reforçan-
do-se mutuamente em um ciclo prejudicial. O estigma, que envolve atitudes negativas 
e estereótipos, reflete um sistema de crenças capacitista, no qual as pessoas com 
deficiência são vistas de modo depreciativo ou como inferiores. Essas visões estig-
matizadas estão enraizadas em preconceitos culturais e sociais que desvalorizam a 
deficiência, perpetuando a marginalização e a exclusão dessas pessoas. O capacitismo, 
por sua vez, alimenta o estigma, ao perpetuar essas crenças e comportamentos discri-
minatórios. Na próxima seção, exploraremos mais detalhadamente o conceito de capa-
citismo, suas manifestações e impactos, bem como algumas de suas manifestações.

4 CAPACITISMO E DISCRIMINAÇÃO EM RAZÃO DE DEFICIÊNCIA

Para ajudar na compreensão do significado do termo capacitismo, é importante enten-
der sua origem na língua inglesa. No contexto dos estudos sobre deficiência em inglês, 
dois termos são frequentemente usados para descrever situações de preconceito e 
discriminação contra pessoas com deficiência: ableism e disablism. O termo ableism 
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tem sua origem na palavra able, que significa capaz em inglês. O sufixo -ism é comu-
mente empregado para denotar preconceito ou discriminação com base em certas 
características, como em racism ou sexism. 

Em uma definição mais ampla, ableism pode ser entendido como estereótipo, pre-
conceito, discriminação e opressão social contra pessoas com deficiência (Bogart e 
Dunn, 2019). A corponormatividade e a capacidade física ou mental típica são super-
valorizadas, enquanto aqueles que não se enquadram nesse padrão são desvaloriza-
dos ou marginalizados. O ableism manifesta-se em várias formas, como estereótipos 
negativos e linguagem depreciativa.

Campbell definiu ableism do seguinte modo:

Ableism refers to a network of beliefs, processes and practices that produces a 
particular kind of self and body (the corporeal standard) that is projected as the 
perfect, species-typical and therefore essential and fully human. Disability then is 
cast as a diminished state of being human (Campbell, 2001, p. 44). 

Na língua portuguesa, o termo “capacitismo” foi introduzido para abordar essa 
forma de discriminação e preconceito como tradução de ableism (Mello, 2016). Ele 
segue a mesma lógica do termo em inglês, destacando a ideia de discriminação com 
base na deficiência. 

A definição de capacitismo de Campbell foi traduzida para o português nos termos 
a seguir.

Uma rede de crenças, processos e práticas que produz um determinado tipo de 
corpo (o padrão corporal) que é projetado como perfeito, típico da espécie e, 
portanto, essencial e totalmente humano. A deficiência é então moldada como 
um estado diminuído de ser humano (Gesser, Böck e Lopes, 2020).

Para Bogart e Dunn (2019), ableism geralmente se refere à opressão em nível social, 
enquanto o termo semelhante disablism descreve mais comumente a discriminação 
em nível individual, embora esses termos tenham às vezes uso intercambiável. Para 
este texto, a abordagem mais ampliada do termo capacitismo será a adotada, sem se 
fazer distinção estrita entre ableism e disablism. 

Alguns aspectos do capacitismo foram agregados por Gesser et al. (2020, p. 17-26) 
e são elencados no quadro 1, a seguir.
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QUADRO 1
Características do capacitismo

Aspectos Autoras(es) citados
O capacitismo é utilizado para nomear a discrimi-
nação de pessoas por motivo de deficiência. Dias (2013); Mello (2016)

O capacitismo é compreendido como um eixo 
de opressão que, na interseção com o racismo e 
o sexismo, produz como efeito a ampliação dos 
processos de exclusão social.

Wolbring (2008); Campbell (2009); Taylor 
(2017); Mello de Mozzi (2018); Mello (2019); 
Gesser (2020)

O núcleo central do capacitismo é a compreensão 
naturalizada de ser “totalmente humano”.

Campbell (2001; 2009), McRuer (2006), Gregor 
Wolbring (2008) e Sunaura Taylor (2017)

O capacitismo é estrutural e estruturante; ele 
condiciona, atravessa e constitui sujeitos, organi-
zações e instituições.

Campbell (2001; 2009), McRuer (2006), Gregor 
Wolbring (2008) e Sunaura Taylor (2017)

Há uma estreita relação entre o capacitismo e as 
práticas eugênicas.

Campbell (2001; 2009), McRuer (2006), Gregor 
Wolbring (2008) e Sunaura Taylor (2017)

O capacitismo tem relação com o aperfeiçoa-
mento do sistema capitalista, à medida que há o 
estabelecimento de um ideal de corponormativi-
dade que corrobora a manutenção e o aperfeiçoa-
mento desse sistema econômico.

Campbell (2001; 2009), McRuer (2006), Gregor 
Wolbring (2008) e Sunaura Taylor (2017)

O ponto de vista capacitista situa a deficiência 
como inerentemente negativa, sendo que esta deve-
ria ser “melhorada”, curada ou mesmo eliminada.

Campbell (2009)

O capacitismo tende a corroborar a produção de 
vulnerabilidades. Gesser (2019)

Elaboração da autora.

4.1 Formas de capacitismo

O capacitismo assume três formas: i) capacitismo estrutural; ii) capacitismo interpes-
soal; e iii) capacitismo internalizado.

O capacitismo estrutural é um sistema que engloba políticas, instituições, normas 
e práticas sociais, tanto históricas quanto contemporâneas, que desvalorizam e pre-
judicam pessoas com deficiência, neurodivergentes, doentes crônicos e aqueles que 
vivem com doenças mentais, enquanto privilegiam indivíduos considerados física e 
mentalmente capazes (Lundberg e Chen, 2024). Refere-se à institucionalização da 
discriminação contra pessoas com deficiência por meio de ações que moldam a expe-
riência da deficiência, inclusive através de políticas públicas e regulamentações, muitas 
vezes disfarçadas sob a retórica da proteção. O capacitismo estrutural se manifesta 
em regras e normativos, implícitos ou explícitos, que discriminam e negam direitos a 
essas pessoas dentro de instituições ou organizações, como o governo, empresas, 
serviços públicos, sistema judiciário, entre outros (Auterman, 2011). 
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O capacitismo interpessoal ocorre quando o preconceito consciente ou inconsciente 
de uma pessoa influencia suas percepções e interações com outras pessoas. Esse tipo de 
expressão capacitista geralmente se enquadra em duas categorias: capacitismo velado ou 
explícito. O capacitismo velado é sutil, sendo reproduzido de maneira não intencional ou incons-
ciente (Nario‐Redmond, Kemerling e Silverman, 2019). Pessoas que expressam este tipo de 
comportamento muitas vezes não têm consciência do estigma associado às suas atitudes 
e ações. Em contrapartida, o capacitismo explícito é uma forma mais direta e hostil, que visa 
intencionalmente prejudicar pessoas com deficiência. Exemplos incluem desde microagres-
sões até insultos, gestos de zombaria, rejeição e crimes de ódio (Dunn, 2019).

O capacitismo internalizado é uma forma adicional de capacitismo enfrentada 
por indivíduos com deficiência, resultante da internalização e aceitação da opressão 
que experimentam. Isso pode levar à adoção de visões negativas, tanto de si mesmos 
quanto de outros na comunidade dessas pessoas (Dunn, 2019). 

A figura 1 reúne as categorias de capacitismo e quem as pratica, citando exemplos.

FIGURA 1
Categorias de capacitismo 

Sistema de políticas, instituições, normas e práticas sociais históricas e contemporâneas que desvalorizam e 
prejudicam PcDs, neurodivergentes, doentes crônicos e pessoas que vivem com doenças mentais, e privilegia 
pessoas que são tidas como física e mentalmente capazes.

Quem pratica: governos, instituições públicas e privadas, empresas, serviços públicos, sistema judiciário etc.
 
Exemplos: políticas públicas discriminatórias, regulamentações legais que negam 
direitos, práticas institucionais que excluem ou marginalizam.   

 Capacitismo estrutural

 Capacitismo interpessoal

Preconceito consciente ou inconsciente de uma pessoa que influencia suas percepções e interações com 
outras PcDs. 

Velado: reproduzido de forma inconsciente, não intencional. 

Explícito: forma mais direta e hostil, que visa intencionalmente prejudicar PcD.

Quem pratica: qualquer pessoa que, consciente ou inconscientemente, discrimina ou prejudica PcD. 

Exemplos: microagressões, insultos, gestos de zombaria, rejeição social, crimes de ódio. 

 Capacitismo internalizado

Forma de capacitismo vivenciada por indivíduos com deficiência, resultante da internalização da opressão 
que experimentam.
 
Quem pratica: indivíduos com deficiência que internalizam e aceitam visões negativas sobre si mesmos e 
outros na comunidade de PcDs.
 
Exemplos: autoestigma, baixa autoestima, aceitação de papéis subordinados, isolamento social.

Elaboração da autora.
Obs.: PcD – pessoa com deficiência.
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Embora haja poucos estudos que questionem as pessoas com deficiência sobre a 
variedade de experiências de capacitismo por elas vivenciada em diferentes contextos, 
algumas pesquisas já indicam que ele opera de formas distintas, em decorrência de 
uma diversidade de fatores ainda não bem documentados (Nario‐Redmond, Kemerling 
e Silverman, 2019).

A psicologia social tem se aprofundado no campo de estudos da deficiência, em 
particular para compreender e abordar o capacitismo. Esta abordagem interdisciplinar 
combina teorias e métodos da psicologia social com os estudos da deficiência, para 
explorar como o preconceito e a discriminação se manifestam em nível individual, 
grupal e social e como estereótipos e preconceitos sobre a deficiência são formados, 
mantidos e expressos. Isso inclui a análise de como a linguagem, as atitudes sociais 
e os comportamentos reforçam o capacitismo. Nessa linha mais relacionada ao capa-
citismo interpessoal, Nario‐Redmond et al. (2019) estabelecem três categorias: hostil, 
benevolente e ambivalente.

O capacitismo hostil se manifesta através de linguagem humilhante, gestos de 
aversão, repúdio e até agressão direta. É uma forma de discriminação mais explícita 
e direta, na qual as pessoas com deficiência são tratadas de maneira desrespeitosa e 
desdenhosa. Isso ocorre, por exemplo, quando um grupo de amigos está discutindo 
aonde ir para jantar, e alguém sugere um restaurante que não é acessível para cadeiras 
de rodas. Quando uma pessoa com deficiência física expressa sua preocupação com 
a acessibilidade, outra pessoa reage com um comentário desdenhoso, afirmando que 
as necessidades “especiais” sempre atrasam a todos. Esse tipo de comentário não 
apenas desconsidera a importância da acessibilidade, mas também reforça atitudes 
de exclusão e preconceito.

O capacitismo benevolente é mais sutil e pode ser percebido como bem-intencio-
nado, mas ainda assim é prejudicial. Envolve tratamento paternalista, pena excessiva 
e elogios por atividades cotidianas que são consideradas “heroicas” apenas por serem 
realizadas por alguém com deficiência. Um exemplo disso é quando uma pessoa cega 
está andando com seu cão-guia na rua e alguém comenta: “Você é tão incrível por 
conseguir se locomover sozinho assim!” Embora quem fez o comentário possa estar 
tentando expressar admiração, na verdade subestima a capacidade da pessoa cega 
de realizar tarefas comuns sem ajuda constante, sugerindo que sua autonomia é algo 
extraordinário e fora do comum. 

O capacitismo ambivalente envolve uma mistura de sentimentos positivos e negati-
vos, e esses sentimentos podem mudar dependendo da situação ou das características 
específicas das pessoas envolvidas. Isso pode ser observado, por exemplo, quando 
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um empregador inicialmente demonstra entusiasmo ao contratar uma pessoa com 
deficiência, valorizando os benefícios que a diversidade traz para a empresa. Entre-
tanto, quando essa pessoa começa a trabalhar e necessita de adaptações razoáveis, 
o empregador pode sentir arrependimento e começar a questionar a capacidade dessa 
pessoa de desempenhar eficazmente suas funções. Essa mudança de atitude revela 
uma postura ambivalente, que oscila entre aceitação e preconceito.

Nario‐Redmond et al. (2019) também incluem na análise o modelo do conteúdo dos 
estereótipos (MCE), ou stereotype content model (SCM).7 Esse modelo é uma maneira de 
entender como as pessoas veem diferentes grupos sociais. Ele sugere que as emoções 
em relação a grupos ambivalentes, como pessoas com deficiência, são mais instáveis 
do que em grupos que são vistos como totalmente bons ou totalmente ruins. 

O MCE explica que os estereótipos podem ser previstos com base em duas coisas 
importantes: o status do grupo e se as pessoas pensam que o grupo está competindo 
ou cooperando com eles (Cuddy, Fiske e Glick, 2008). Basicamente, as pessoas querem 
saber duas coisas sobre um grupo: se seus componentes são amigáveis (cooperativos) 
ou hostis (competitivos), e se têm poder ou influência na sociedade (status). Por exem-
plo, se as pessoas acham que um grupo é amigável, elas provavelmente acreditam que 
seus componentes são cooperativos. Se acham que um grupo é hostil, podem pensar 
que são mais competitivos. Da mesma forma, se as pessoas acham que um grupo é 
competente, elas podem achar que têm um alto status social e são mais propensas a 
alcançar seus objetivos. Em contrapartida, se acham que um grupo é incompetente, 
podem acreditar que têm um status social mais baixo e menos chance de alcançar 
seus objetivos (Nario-Redmond, 2019).

Pesquisas que testaram o MCE em diferentes países constataram que pessoas com 
deficiência são geralmente vistas como sendo menos competentes, mas mais amigá-
veis – em linha com uma posição de baixo status e percepção de intenção cooperativa, 

7. Na psicologia social, o MCE foi proposto pela primeira vez em 2002, por Susan Fiske, Jun Xu, Peter 
Glick e Ammy Cuddy. Ele postula que todos os estereótipos de grupo e impressões interpessoais se 
formam em duas dimensões: i) cordialidade; e ii) competência. A cordialidade refere-se às intenções 
de uma pessoa ou grupo, enquanto a competências refere-se a sua capacidade de concretizar essas 
intenções. O MCE tem sido utilizado como uma ferramenta para analisar percepções e preconceitos 
sociais. Essas duas dimensões criam uma matriz que define quatro categorias de percepção social: 
i) alta cordialidade e alta competência – grupos nessa categoria são admirados e respeitados; ii) alta 
cordialidade e baixa competência – grupos nessa categoria frequentemente são vistos com bem-inten-
cionados, mas não muito capazes; iii) baixa cordialidade e alta competência – nesse grupo estão grupos 
ou indivíduos considerados competentes, mas pouco amigáveis ou confiáveis; e iv) baixa cordialidade 
e baixa competência – grupos nessa categoria são frequentemente desprezados e submetidos a pre-
conceito (Cuddy, Fiske e Glick, 2008). 
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ou seja, são percebidas como pessoas colaborativas que evocam sentimentos de 
pena e proteção. Entretanto, esses sentimentos permanecem apenas enquanto elas 
parecem não competir por recursos. Tão logo sejam percebidas como competitivas, 
aproveitadoras ou fraudadoras do sistema, elas passam a incitar sentimentos de aver-
são, desprezo e hostilidade (Nario-Redmond, 2019). 

Em um estudo conduzido por Nario-Redmond et al. (2019) com pessoas com defi-
ciência, foram utilizadas perguntas abertas para explorar diferentes formas de discri-
minação enfrentadas por esse grupo. O tratamento paternalista emergiu como a forma 
mais prevalente de discriminação identificada, seguido por atitudes inspiradoras, hostis, 
invejosas e desumanizantes. Contudo, as preocupações relacionadas ao medo de se 
tornar deficiente ou “pegar” uma deficiência foram as menos mencionadas. O estudo 
também revelou que certas formas de discriminação, como infantilização, assistência 
não solicitada e violações de privacidade, são mais frequentes entre pessoas com defi-
ciências visíveis, enquanto a invalidação e acusações de fraude são mais comuns entre 
aquelas com deficiências menos óbvias (Nario‐Redmond, Kemerling e Silverman, 2019). 

As reações das pessoas com deficiência ao capacitismo são variadas, e tanto a 
discriminação crônica quanto episódica podem levar a padrões negativos de autoestima, 
realização pessoal e diminuição da saúde. Algumas consequências negativas da dis-
criminação são mais óbvias e diretas, como ter oportunidades negadas para emprego, 
educação, moradia e outros recursos. No entanto, a discriminação também afeta indire-
tamente, por meio da “ameaça à identidade social” (Steele, Spencer e Aronson, 2002). 

A ameaça à identidade social, ou social identity threat em inglês, refere-se ao medo 
ou ansiedade experimentados por um indivíduo quando ele percebe que sua iden-
tidade social está em risco dentro de um determinado contexto social. Isso ocorre 
quando uma característica significativa da identidade de alguém, dentre as diversas 
identidades sociais que o indivíduo possa carregar, como sua raça, gênero, orientação 
sexual, religião ou status socioeconômico, é destacada de uma forma que o coloca 
em desvantagem, é estereotipado negativamente ou é alvo de preconceito. Imagine, 
por exemplo, um estudante cego em uma sala de aula onde há poucos outros alunos 
com a mesma característica. Se esse aluno perceber que seus colegas e até mesmo 
o professor têm expectativas baixas sobre o desempenho acadêmico de pessoas com 
deficiência visual, ele pode experimentar a ameaça à sua identidade social. Isso pode 
ter um impacto negativo tanto em seu desempenho escolar quanto em sua autoestima.

A ameaça à identidade social pode surgir em diversos contextos, como no trabalho, 
na escola, em grupos sociais e até mesmo em interações individuais. A preocupação 
com a maneira como os outros percebem e avaliam sua identidade social pode levar 
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as pessoas a evitarem certas situações ou a se comportarem de maneira que não seja 
autêntica, tudo para evitar a confirmação dos estereótipos negativos associados ao 
seu grupo identitário. Isso pode levar as pessoas a experimentarem estresse mental e 
físico nessas situações, sejam elas crônicas ou episódicas. 

Em síntese, a discussão sobre capacitismo e discriminação em razão de deficiên-
cia revela uma rede complexa de crenças, práticas e estruturas sociais que perpetuam 
estereótipos negativos e marginalizam as pessoas com deficiência. Essa forma de 
discriminação, seja sob o nome de ableism, disablism ou capacitismo, é multifacetada, 
manifestando-se tanto em nível individual quanto estrutural. Importante notar que ela 
não apenas nega oportunidades tangíveis, como emprego e educação, mas também 
mina a autoestima e a saúde mental das pessoas afetadas. Além disso, a ameaça à 
identidade social acrescenta uma camada adicional de impacto, tornando-se uma bar-
reira significativa para a plena participação e realização desses indivíduos na sociedade. 
Portanto, para efetuar mudanças positivas, é fundamental reconhecer e confrontar as 
diversas formas em que o capacitismo se manifesta.

Considerando seus impactos negativos, cabe discorrer, então, sobre os meios que 
as pessoas e o Estado utilizam para lidar com o capacitismo.

4.2 Estratégias individuais de combate ao capacitismo

Alguns desafios específicos relacionados às características do grupo de pessoas com 
deficiência e à forma como o capacitismo opera podem impactar sua identidade e 
sua relação com o mundo. O primeiro desafio se vincula ao fato de que pessoas com 
deficiência geralmente estão dispersas e podem ter poucas oportunidades de intera-
gir com seus pares. Pessoas de minorias étnicas compartilham sua identidade étnica 
com a família e amigos, mulheres podem se juntar a outras mulheres para combater os 
estereótipos de gênero, mas uma pessoa com deficiência pode encontrar dificuldades 
para encontrar comunidades ou grupos onde ela não seja a única com essa caracte-
rística (Nario-Redmond, 2019). Basta observar o impacto da falta de acessibilidade no 
transporte público e a dificuldade de acesso a tecnologias assistivas. 

Outro desafio deriva da discriminação que se esconde por trás de intenções bene-
volentes e gentis, que se expressam em formas paternalistas de capacitismo, como 
superproteção familiar, infantilização e ajuda não solicitada, situação observada mais 
frequentemente envolvendo pessoas com deficiências visíveis. Por seu turno, as pes-
soas com deficiências não visíveis ou ocultas relatam sentimentos de invalidação 
por profissionais de saúde, família e amigos, e são constantemente questionadas em 
relação à legitimidade de sua condição (Nario‐Redmond, Kemerling e Silverman, 2019).
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Conforme mencionado na seção anterior, cada indivíduo carrega consigo várias 
identidades sociais, algumas das quais podem ser vulneráveis a ameaças. Para mitigar 
essa possibilidade e minimizar a identificação com grupos menos valorizados social-
mente, as pessoas adotam diversas estratégias. Essas estratégias são respostas ao 
capacitismo e visam preservar uma identidade social positiva. O quadro 2, baseado 
em Nario-Redmond (2019), apresenta algumas dessas estratégias.

QUADRO 2
Estratégias para manter identidades sociais positivas ante o capacitismo

Tipo de estratégia Descrição Exemplos

Mobilidade social Tentativas diretas de esca-
par da deficiência

Realizar tratamentos médicos que possam 
curar ou remover impedimentos. 

Mobilidade social Ocultamento da 
deficiência

Realizar tratamentos médicos que mudem a 
aparência; negar ou ocultar deliberadamente 
a deficiência; renunciar a adaptações.

Mobilidade social Superação da deficiência

Descrever a si mesmo como “um sucesso” 
apesar da deficiência; “vencer as probabili-
dades”; esforçar-se para alcançar “padrões 
normais”; minimizar ou não se referir a si 
próprio como pessoa com deficiência.

Criatividade social Reavaliação da deficiência 
como um ativo

“A língua de sinais das pessoas surdas é 
linda!”, “Pessoas cegas conseguem, por meio 
do eco, localizar e ler no escuro”, “Autistas 
são diretos e sempre dizem a verdade”.

Criatividade social

Reivindicação de rótu-
los de deficiência como 
significantes subculturais 
positivos

Apropriar-se de termos como “aleijado”, 
“aberração”, “louco” como termos de orgulho 
do grupo.

Criatividade social
Comparação com outros 
considerados em pior 
situação

Distanciamento entre grupos de deficiência. 

Criatividade social
Estabelecimento de novas 
normas, valores ou dimen-
sões de comparação

“Quem liga para andar, eu tenho o poder das 
rodas”; “Eu não quero guiar, prefiro ser guiado”.

Mudança social Desafio à discriminação

Chamar a atenção para situações de capa-
citismo ou inacessibilidade nas estruturas 
sociais; aumentar a conscientização sobre 
os direitos das pessoas com deficiência.

Mudança social Associativismo Formar grupos de advocacy relacionados  
à deficiência.

Mudança social Ação coletiva Lobby, litígio, protestos e esforços coletivos 
para combater a discriminação.

Fonte: Nario-Redmond (2019, p. 233).
Elaboração da autora.
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Como ilustra o quadro 2, as pessoas com deficiência utilizam enquanto estratégias 
a mobilidade social, criatividade social e mudança social, que se desdobram em ações 
como escape, ocultamento e superação da deficiência, reavaliação da deficiência como 
um ativo, desafio a discriminação e associativismo. 

Para entendermos melhor o emprego das estratégias mencionadas, tomemos o 
exemplo da ação de ocultar a deficiência. Algumas pessoas enfrentam o capacitismo 
tentando dissociar-se de uma identidade de deficiência, ocultando-a dos outros ou 
tentando modificar sua própria condição. O ocultamento da deficiência ou sua minimi-
zação são utilizados para evitar a discriminação, embora possam ter efeitos adversos 
quando a deficiência não pode ser facilmente ocultada ou alterada. Por outro lado, 
para alguns, a discriminação pode fortalecer a identificação com o grupo afetado, 
possibilitando uma redefinição criativa de uma identidade anteriormente percebida 
como negativa e incentivando o engajamento em iniciativas coletivas para combater 
o preconceito.

4.3 O contato intergrupos como estratégia de combate ao capacitismo

O fenômeno do contato intergrupos como estratégia para reduzir o preconceito contra 
pessoas com deficiência é complexo e tem demonstrado resultados variados, conforme 
diferentes estudos e contextos. A ideia central é que o contato intergrupal pode mitigar 
preconceitos, ao promover interações positivas entre pessoas de diferentes grupos. 

A teoria do contato intergrupal, formulada por Gordon Allport em 1954, postula que 
o contato entre grupos pode diminuir o preconceito sob circunstâncias específicas. 
Observe-se, no entanto, nem todo contato intergrupal resulta na redução do precon-
ceito; de fato, pode até intensificá-lo e gerar conflitos. Contudo, sob condições tais 
como igualdade de status, objetivos compartilhados, cooperação e suporte institucio-
nal, o contato entre grupos pode facilitar a diminuição de atitudes preconceituosas. 
Esse contato pode reduzir o preconceito ao: i) aumentar o conhecimento sobre o grupo 
externo; ii) promover a empatia e a tomada de perspectiva; e iii) reduzir a ansiedade 
em relação ao contato (Pettigrew, 2008).

Vários estudos têm corroborado essa teoria no contexto da deficiência. É o caso 
de Pettigrew e Tropp (2006), que realizaram uma metanálise abrangente de estudos 
sobre contato intergrupal e encontraram evidências consistentes de que o contato 
positivo pode reduzir preconceitos, inclusive em relação a pessoas com deficiência. 
Segundo a metanálise mencionada, o contato tem efeitos positivos nas atitudes em 
relação a grupos externos diversos, como grupos raciais, pessoas com deficiência e 
idosos, sendo eficaz tanto entre crianças quanto entre adultos, independentemente 
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do gênero e localidade geográfica. Notavelmente, esses efeitos se estendem além da 
situação de contato específico e se generalizam para todo o grupo externo, incluindo 
grupos externos não diretamente envolvidos. 

Os resultados de outra metanálise, em que foram analisados 81 estudos contendo 
122 comparações de intervenção em programas estruturados para reduzir preconceitos 
ou promover atitudes intergrupais positivas em crianças e adolescentes, indicaram que 
intervenções baseadas em experiências de contato direto, juntamente com programas 
de treinamento sociocognitivo desenhados para promover a empatia e a tomada de 
perspectiva, tiveram efeitos positivos. Isso demonstra que não apenas é possível, mas 
também é benéfico, promover atitudes intergrupais positivas e prevenir preconceitos por 
meio de programas direcionados a crianças e jovens (Beelmann e Heinemann, 2014).

Bagci, Turnuklu e Bekmezci (2018) examinaram o efeito do contato intergrupal 
em crianças e adolescentes e descobriram que interações positivas com colegas com 
deficiência podem reduzir atitudes negativas e aumentar a aceitação.

Estudos como o de Maras e Brown (1996) evidenciam que a inclusão de crianças 
com deficiência em escolas regulares pode melhorar as atitudes de crianças sem defi-
ciência. Outra pesquisa explorou como o contato com pessoas com deficiência pode 
melhorar as atitudes das crianças em relação à deficiência por meio de intervenções 
escolares. Os resultados mostraram que os contatos direto e indireto são eficazes para 
melhorar as atitudes das crianças (Armstrong et al., 2017). No entanto, Slee (2011) 
alerta que, sem mudanças estruturais nas práticas educacionais e no currículo, essas 
iniciativas podem reforçar a desigualdade ao não proporcionar o suporte necessário 
para todas as crianças.

Um estudo realizado com trabalhadores com deficiência intelectual investigou 
como a dinâmica das relações de trabalho entre colegas pode facilitar ou dificultar a 
integração social desses indivíduos, com base na teoria do contato intergrupal. Con-
forme previsto por essa teoria, tanto as entrevistas quanto as observações revelaram 
que os colegas de trabalho tendem a aceitar melhor um funcionário com deficiência 
nas circunstâncias a seguir.

1) Quando têm a oportunidade de conhecer o funcionário como indivíduo, e não 
apenas como um estereótipo ou rótulo.

2) Quando colaboram igualitariamente com o funcionário para alcançar objetivos 
de trabalho comuns.
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3) Quando o empregador ou supervisor do local de trabalho demonstra um claro 
apoio à igualdade e inclusão do funcionário com deficiência (Novak, Feyes e 
Christensen, 2011).

Contudo, Shakespeare (1996) já argumentava que, sem uma mudança nas políticas 
de emprego e práticas de contratação, essas iniciativas podem ser vistas como tokenis-
mo,8 não abordando as barreiras sistêmicas que pessoas com deficiência enfrentam.

Apesar dos benefícios, alguns críticos apontam que o contato intergrupal pode ter 
efeitos adversos, como enfraquecer a luta por igualdade e justiça social. Essa perspec-
tiva é sustentada por alguns argumentos e estudos. Fraser (1999) argumenta que o foco 
exclusivo em reduzir preconceitos individuais pode desviar a atenção das desigualdades 
estruturais e institucionais que perpetuam a discriminação. Ela defende que a justiça 
social requer não apenas a redução de preconceitos, mas também a transformação 
das estruturas de poder e a redistribuição de recursos.

A abordagem do contato intergrupal recebeu críticas por potencialmente criar uma 
falsa sensação de harmonia e igualdade, o que pode levar os grupos marginalizados 
a se acomodarem, em vez de continuarem a luta por mudanças estruturais (Dixon, 
Durrheim e Tredoux, 2005). Os autores argumentam que o contato intergrupal pode, 
em alguns casos, levar à “internalização do status quo”, em que as pessoas com defi-
ciência aceitam o sistema existente em vez de desafiar as desigualdades subjacentes.

Além disso, outra crítica trazida por Dixon, Durrheim e Tredoux (2005) é de que há 
diversas recomendações na literatura sobre como deve ser o contato entre grupos, 
levando à conclusão de que o contato cotidiano entre grupos tem pouca semelhança 
com esse mundo ideal, pelos motivos a seguir.

1) O contato deve ser regular e frequente.

2) O contato deve envolver uma proporção equilibrada de membros do grupo e 
de fora do grupo.

3) O contato deve ter “potencial de conhecimento” genuíno.

8. Tokenismo refere-se à prática de incluir uma ou poucas pessoas de um grupo minoritário ou margi-
nalizado para dar a aparência de diversidade ou inclusão, sem realmente promover mudanças signifi-
cativas na estrutura ou no poder do grupo dominante. Em outras palavras, é quando uma organização, 
instituição ou indivíduo seleciona representantes de grupos minoritários apenas para cumprir uma cota 
ou para mostrar uma falsa imagem de inclusão, sem verdadeiramente dar-lhes voz, poder de decisão ou 
oportunidades reais de contribuição (Kanter, 1977).
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4) O contato deve ocorrer em vários ambientes e situações sociais.

5) O contato deve ser livre de concorrência.

6) O contato deve ser avaliado como “importante” para os participantes envolvidos.

7) O contato deve ocorrer entre indivíduos que compartilham igualdade de status.

8) O contato deve ser organizado em torno da cooperação para a consecução 
de uma meta superior.

9) O contato deve ser sancionado normativa e institucionalmente.

10) O contato deve ser livre de ansiedade ou outras emoções negativas.

11) O contato deve ser personalizado e envolver a formação de amizade genuína.

12) O contato deve ser com uma pessoa considerada membro típico ou represen-
tativo de outro grupo.

Portanto, pesquisas sobre o contato intergrupal, no contexto da deficiência, mos-
tram que essa estratégia é efetiva para reduzir preconceitos em nível individual, mas 
seus efeitos a longo prazo e suas implicações para a igualdade de direitos são com-
plexos e multifacetados. Por isso, é essencial que as iniciativas de contato intergrupal 
sejam complementadas por esforços contínuos para transformar estruturas sociais e 
políticas, garantindo que a redução do preconceito não resulte na acomodação das desi-
gualdades, mas sim em um progresso significativo em direção à justiça e à igualdade.

4.4 Políticas públicas de combate ao capacitismo

Para combater o capacitismo estrutural, diversas políticas públicas têm sido implemen-
tadas ao redor do mundo, com foco na promoção da inclusão, igualdade de oportuni-
dades e acessibilidade para pessoas com deficiência. Essas políticas abrangem várias 
áreas, como educação, emprego, saúde, transporte e participação cívica. Algumas das 
principais políticas e iniciativas são elencadas a seguir.

1) Legislação antidiscriminação: conjunto de normas e leis criadas para garantir 
que pessoas com deficiência sejam tratadas de forma justa e igualitária nos 
diversos aspectos da vida cotidiana. Nos Estados Unidos, o Americans with 
Disabilities Act (ADA) é uma lei abrangente, que proíbe a discriminação con-
tra indivíduos com deficiência em todas as áreas da vida pública, incluindo 
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emprego, educação, transporte e acomodações públicas.9 No Reino Unido, 
o Equality Act 2010 consolida e simplifica a legislação antidiscriminação, 
incluindo proteções específicas contra a discriminação com base na defi-
ciência.10 A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência) estabelece direitos fundamentais e garantias para 
pessoas com deficiência, promovendo sua inclusão social e acessibilidade 
em diversos aspectos da vida, como educação, trabalho, saúde, transporte e 
cultura (Brasil, 2015).

2) Educação inclusiva: a educação inclusiva, que promove o contato intergrupal 
entre estudantes com e sem deficiência, envolve a transformação de todo o 
sistema educativo – legislação e políticas, sistemas de financiamento, adminis-
tração, concepção, prestação e monitoramento da educação, e o modo como 
as escolas estão organizadas. As políticas que promovem a inclusão de estu-
dantes com deficiência em escolas regulares fornecem apoios e adaptações 
necessários às especificidades desses estudantes. Evidências mostram que 
ambientes educacionais inclusivos oferecem benefícios significativos a curto 
e longo prazos para alunos com e sem deficiência; estudantes incluídos desen-
volvem habilidades mais fortes em leitura e matemática, têm maiores taxas de 
presença, são menos propensos a ter problemas comportamentais e têm mais 
chances de completar o ensino médio. Quando adultos, são mais propensos 
a se matricular no ensino superior, encontrar emprego e viver de forma inde-
pendente (Instituto Alana, 2016). A Itália começou a integrar alunos com defi-
ciência nas escolas regulares na década de 1970, e o impacto positivo dessa 
política na qualidade de vida das pessoas com deficiência, nas atitudes dos 
professores e na variedade de métodos de ensino e aprendizagem para todos 
os estudantes foi confirmada por estudos (Ianes, Demo e Dell’Anna, 2020).  
No Brasil, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educa-
ção Inclusiva (PNEEPEI) foi adotada em 2008, e tem como objetivo a inclusão 
de estudantes com deficiência preferencialmente na rede regular de ensino 
(Súmula..., 2008).

3) Emprego e acessibilidade no trabalho: políticas de inclusão no trabalho, que 
também favorecem o contato intergrupos, exigem que empregadores for-
neçam acomodações razoáveis para permitir que pessoas com deficiência 

9. Disponível em: https://web.archive.org/web/20111227074955/http://finduslaw.com/americans_with_
disabilities_act_of_1990_ada_42_u_s_code_chapter_126. Acesso em: 24 maio 2024. 
10. Disponível em: https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2010/15/contents. Acesso em: 21 jun. 2024. 

https://web.archive.org/web/20111227074955/http://finduslaw.com/americans_with_disabilities_act_of_1990_ada_42_u_s_code_chapter_126
https://web.archive.org/web/20111227074955/http://finduslaw.com/americans_with_disabilities_act_of_1990_ada_42_u_s_code_chapter_126
https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2010/15/contents
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desempenhem suas funções. Em outros casos, a legislação estabelece cotas 
para essas pessoas em empresas privadas e no serviço público. No Brasil, a 
Lei no 8.213/1991 estabelece a reserva de vagas para a contratação de pes-
soas com deficiência em empresas com mais de cem empregados. Também 
são reservadas vagas para elas em concursos públicos, visando ampliar sua 
participação em postos do funcionalismo público (Lei no 8.112/1990).

4) Acessibilidade urbana, no transporte e na comunicação: a implementação de 
normas de construção e design universal exigem que novos edifícios públi-
cos e privados sejam acessíveis a pessoas com deficiência, nos aspectos 
arquitetônico e urbanístico. Também em relação à comunicação e informa-
ção, normativos definem que as pessoas tenham informação acessível de 
acordo com suas características. No Brasil, o Decreto no 5.296/2004 esta-
belece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida (Brasil, 2004). Políticas 
garantem que ônibus, trens, metrôs e outros meios de transporte público 
sejam acessíveis, incluindo a instalação de rampas, elevadores e assentos 
reservados. Além disso, legendagem, língua de sinais e outros recursos de 
acessibilidade na comunicação são exigidos pela legislação. 

5) Saúde e assistência social: políticas nessas áreas visam à garantia de que 
pessoas com deficiência tenham acesso a serviços de saúde, incluindo pro-
gramas específicos de reabilitação e suporte, de acordo com suas especifici-
dades. Além disso, serviços socioassistenciais preveem ações voltadas para 
a inclusão social dessas pessoas. No Brasil, a Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde da Pessoa com Deficiência foi recentemente reeditada (Brasil, 
2023). No campo da assistência social, o Benefício de Prestação Continuada 
e serviços como os Centros-Dia de Referência e Residências Inclusivas são 
exemplos de medidas voltadas às pessoas com deficiência, para sua proteção 
social e inclusão.

6) Apoio à vida independente: políticas fornecem suporte para que pessoas com 
deficiência possam ter vida independente, como assistência pessoal e adapta-
ções domiciliares. A legislação brasileira prevê a figura do atendente pessoal, 
do profissional de apoio escolar e a moradia para a vida independente, medidas 
de suporte para o exercício da autonomia das pessoas com deficiência (Lei 
no 13.146/2015).

7) Participação cívica e direitos humanos: iniciativas garantem que pessoas com 
deficiência possam participar plenamente no processo eleitoral, incluindo 
votação acessível e materiais eleitorais em formatos acessíveis. Muitos países 
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signatários da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(CDPD) adotaram legislações e políticas em conformidade com esta conven-
ção, incluindo o Brasil.

8) Sensibilização e educação pública: programas governamentais e parcerias com 
organizações não governamentais (ONGs) aumentam a conscientização sobre 
o capacitismo e promovem atitudes inclusivas na sociedade por meio de cam-
panhas de conscientização. Iniciativas educam empregadores, funcionários 
públicos e o público em geral sobre os direitos das pessoas com deficiência, 
práticas anticapacitistas e a importância da inclusão.

Embora muitas políticas estejam em curso e tenham sido criadas para combater 
o capacitismo estrutural, há pouca literatura acerca de intervenções estatais voltadas 
para a redução do capacitismo interpessoal. Na próxima seção, essa perspectiva será 
explorada, por meio da discussão de medidas de capacitação, treinamento e formação11 
para o enfrentamento ao capacitismo. 

5 ENFRENTANDO O CAPACITISMO

A capacitação, a formação ou o treinamento são estratégias frequentemente utilizadas 
para enfrentar as barreiras atitudinais, que são possivelmente as mais desafiadoras 
na formulação de políticas públicas eficazes voltadas para a redução do estigma e da 
discriminação associados à deficiência e ao capacitismo. A questão central é: como 
podemos mudar as percepções negativas sobre a deficiência?

Algumas estratégias podem fomentar uma “consciência sobre a deficiência”, 
remodelando a maneira como a deficiência é definida, percebida e apoiada. No nível 
individual, isso geralmente ocorre a partir do contato e da convivência entre pessoas 
com e sem deficiência, seja em relações pessoais ou profissionais. Como mencionado 
anteriormente, o contato intergrupal pode ser uma estratégia importante para reduzir 
o capacitismo. No entanto, é crucial que as condições adequadas estejam presentes 
para que esse contato realmente diminua o estigma e a discriminação, evitando o 
efeito contrário.

Superar o capacitismo interpessoal é um grande desafio para as políticas públicas, 
pois requer uma transformação nas crenças pessoais sobre a deficiência, visando 
à redução do preconceito e da discriminação. Segundo Dunn (2019), muitos atos 

11. As palavras formação, capacitação e treinamento são utilizadas nesse texto para se referir a ações 
que visam à aquisição ou aprimoramento de conhecimentos em determinada área ou assunto. 
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capacitistas são cometidos de maneira não intencional, e as pessoas que os praticam 
geralmente não estão conscientes do conteúdo problemático e do impacto de suas 
palavras e ações. Em outras ocasiões, tais atos são intencionais, com o objetivo de 
ridicularizar, evitar, constranger ou até prejudicar pessoas com deficiência. 

Um dos principais desafios, conforme destacado por Dunn (2019), é encontrar 
maneiras de orientar os outsiders (pessoas sem deficiência) a evitarem comportamen-
tos capacitistas em relação aos insiders (pessoas com deficiência). Idealmente, isso 
promoveria relações intergrupais mais positivas. Os insiders conhecem suas próprias 
deficiências, que muitas vezes representam apenas facetas menos importantes de 
suas vidas. Em contraste, os outsiders frequentemente tendem a presumir que viver 
com uma deficiência implica uma preocupação negativa e contínua, permeada de difi-
culdades para a vida diária.

Diante das desigualdades entre as populações com e sem deficiência no Brasil, 
discutidas na seção 2, e do impacto significativo do capacitismo interpessoal na vida 
das pessoas com deficiência, é essencial adotar medidas para enfrentar essa forma 
de discriminação estrutural. Aumentar a conscientização sobre a deficiência e incen-
tivar práticas anticapacitistas são fundamentais, e ações de formação, capacitação 
e treinamento podem ser uma ferramenta útil para esse fim. A seguir, são discutidas 
algumas iniciativas nesse sentido, nas áreas de educação, saúde e segurança pública. 
São áreas em que há contato frequente entre pessoas com e sem deficiência, e prá-
ticas capacitistas geralmente resultam em violação de direitos. Além disso, medidas 
voltadas para o fortalecimento da “identidade da deficiência” são também abordadas. 

5.1 Educação

Crianças com deficiência estão entre os grupos mais marginalizados e excluídos, fre-
quentemente sendo-lhes negado o direito à educação de qualidade (WHO e World 
Bank, 2012). As políticas educacionais para essas crianças variam significativamente 
em nível mundial. Alguns países adotam escolas e centros especiais; outros têm esco-
las integradas, com aulas ou salas especiais; e há aqueles que investem em escolas 
inclusivas, que buscam identificar e remover barreiras para que cada estudante possa 
participar de ambientes convencionais não segregados. 

A educação especial foi diretamente influenciada pelo pensamento eugênico e 
pela supremacia do modelo médico e biológico. A confiança excessiva na ciência, 
somada aos estilos de pensamento sociológico favoráveis à superioridade humana de 
alguns, fundamentados em justificativas de sobrevivência e subsistência, sociedade 
ideal e normalidade, produziram uma cultura capacitista (Gesser, Böck e Lopes, 2020).  
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Embora a educação especial possa ser vista como uma oportunidade para que estu-
dantes recebam um ensino mais adaptado às suas características e convivam com 
outros estudantes com deficiência, ela perpetua a segregação e viola direitos, devendo 
ser substituída por uma educação inclusiva. 

Em uma sociedade estruturada com valores capacitistas, a escola é também 
influenciada por esses valores. As singularidades dos estudantes são frequentemente 
interpretadas como sintomas de patologias ou anormalidades e tratadas sob um viés 
capacitista. Além disso, a formação dos docentes incorpora visões estigmatizadas, 
resultando em processos de ensino com adaptações e com redução de conteúdo para 
alunos com deficiência, associando a deficiência à incapacidade de aprender e de 
ocupar o espaço social, privando-os de oportunidades equitativas de aprendizagem.

Uma revisão integrativa da literatura sobre a reprodução do capacitismo na educa-
ção básica identificou sua presença na estruturação dos planejamentos, na organização 
de atividades padronizadas que não atendem às especificidades e à diversidade de 
aprendizagem dos estudantes, e em currículos rígidos e inacessíveis. Como resultado, 
muitas barreiras continuam a dificultar o acesso ao conhecimento e a participação de 
estudantes com deficiência na educação básica (Ferreira et al., 2023). 

A presença multiforme do capacitismo, no contexto das escolas de ensino comum 
brasileiras, mesmo após a consolidação das políticas de inclusão escolar no país, 
também foi a conclusão de uma revisão bibliográfica sobre manifestações capacitis-
tas em escolas (Brito, 2021). Esses achados descortinam a necessidade urgente de 
investir em formação, capacitação e treinamento sobre o combate ao capacitismo no 
ambiente escolar.

Em uma pesquisa realizada em um município do interior do país, que envolveu 
observações e entrevistas em três escolas municipais, verificou-se que as expectativas 
dos docentes em relação aos alunos com deficiência eram fortemente influenciadas 
por valores capacitistas. Essas percepções mostraram-se determinantes para os resul-
tados dos alunos matriculados na rede municipal estudada. Os docentes entrevistados 
enfatizaram que fazem tudo o que é possível, mas afirmaram que o diagnóstico dos 
alunos é o principal fator determinante de seu desempenho escolar. A maneira como 
a deficiência é compreendida parece colocar os alunos em uma posição inferior, de 
incapacidade de aprender, pois o padrão de comparação dos professores baseia-se no 
padrão de normalidade, refletindo perspectivas capacitistas (Camargo, 2020).

Desde 2008, o Brasil adotou a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (PNEEPEI), que visa assegurar a inclusão escolar de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
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A política orienta os sistemas de ensino para garantir acesso ao ensino regular, com 
participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensino; transver-
salidade da modalidade de educação especial, desde a educação infantil até a educação 
superior; oferta de atendimento educacional especializado; formação de professores para  
o atendimento educacional especializado e de demais profissionais da educação  
para a inclusão; participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, 
nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e na informação; e articulação 
intersetorial na implementação das políticas públicas (Súmula..., 2008). 

Embora o termo capacitismo não seja explicitamente mencionado no texto da PNEE-
PEI, dado que sua incorporação ao vocabulário relacionado aos processos de estigma-
tização e discriminação contra as pessoas com deficiência é relativamente recente, a 
política utiliza a expressão “discriminação com base na deficiência” (Súmula..., 2008).

De acordo com o Censo Escolar da Educação Básica de 2023, há 2.354.194 docen-
tes na educação básica brasileira. A maioria desses professores (60,3%) atua no ensino 
fundamental, totalizando 1.419.918 docentes. Segundo dados do Painel de Indicadores 
da Educação Especial,12 em 2022, dos 2.315.616 professores regentes em atuação 
no país, 94,2% (2.181.255) não tinham formação continuada em educação especial. 
Mesmo entre aqueles que trabalham no atendimento educacional especializado (AEE), 
e atuam exclusivamente com pessoas com deficiência, menos da metade – 44,3%, ou 
22.752, de 51.360 docentes – tinham formação continuada em educação especial no 
ano de 2022. 

Com base nos dados apresentados, é fundamental expandir significativamente 
a formação de docentes brasileiros e de outros profissionais da educação em temas 
relacionados ao capacitismo e à discriminação por deficiência. Essa iniciativa pode 
promover uma mudança filosófica na compreensão da deficiência, incentivando uma 
abordagem pautada na perspectiva dos direitos humanos, visto que o capacitismo 
viola direitos básicos. Além disso, a redução do capacitismo tem o potencial de tornar 
a inclusão de estudantes com deficiência mais efetiva, resultando em melhorias no 
aprendizado e em indicadores educacionais para esse grupo.

Areas e Roldi (2023) consideram que o aumento de matrículas de alunos desse 
grupo nas redes regulares de ensino exige uma formação de professores voltada a 
efetivar as atuais políticas públicas que “garantem” o direito e a permanência de todos 
os estudantes na escola. Segundo as autoras, a ausência de conteúdos sobre a edu-
cação de pessoas com deficiência, nos currículos de formação de professores, leva 

12. Disponível em: https://diversa.org.br/indicadores/. Acesso em: 1 jul. 2024.

https://diversa.org.br/indicadores/
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educadores bem-intencionados a fazer adaptações e flexibilizações de conteúdos de 
forma capacitista, resultando na infantilização e no esvaziamento do currículo. 

Portanto, é recomendável a ampliação da formação de professores para alcançar 
um maior número de docentes na educação básica e superior, com foco em uma abor-
dagem inclusiva e interseccional baseada em estudos críticos da deficiência. Também 
é importante o desenvolvimento de conteúdos específicos sobre a história e a cultura 
da deficiência nos currículos de licenciatura, para promover uma compreensão mais 
inclusiva da diversidade humana. A expansão das capacitações no ensino superior, 
incluindo o setor privado, e o fortalecimento de parcerias entre escolas, poder público, 
universidades e o terceiro setor, para reforçar as iniciativas de formação dos docentes 
e profissionais da educação, são também medidas que podem ser benéficas no sentido 
de reduzir práticas capacitistas no ambiente escolar. 

5.2 Saúde 

O recente período pandêmico evidenciou que o racismo, o etarismo, o sexismo e o 
capacitismo estruturais contribuem conjuntamente para iniquidades em saúde e taxas 
desproporcionais de óbitos em determinados grupos. O capacitismo impacta negativa-
mente a qualidade do cuidado oferecido às pessoas com deficiência (Doebrich, Quirici 
e Lunsford, 2020).

Como a maioria dos profissionais de saúde não tem deficiência, muitos deles, 
senão a maioria, descaracteriza a qualidade de vida das pessoas com essa condição. 
O capacitismo é especialmente problemático para esses profissionais, porque sua 
formação, conhecimento e experiência são construídos sobre bases capacitistas, que 
impactam negativamente a relação profissional-paciente. Além disso, há uma confu-
são frequente entre doença e deficiência, em que a visão capacitista considera que ter 
deficiência significa automática ou necessariamente sofrer, ou ter dor, ou estar doente 
(Reynolds, 2018). 

A literatura tem documentado as barreiras ao acesso a serviços de saúde enfrenta-
das pelas pessoas com deficiência, inclusive na atenção primária à saúde (Clemente et 
al., 2022; Farias et al., 2023; Luzia et al., 2023). Essas barreiras são atribuídas a vários 
fatores, como questões atitudinais e comportamentais, falta de treinamento e capaci-
tação dos profissionais, barreiras físicas e oferta limitada de serviços (Clemente et al., 
2022). A falta de acesso ao cuidado coloca a comunidade de pessoas com deficiência 
em risco maior de resultados adversos à saúde, ampliando as iniquidades de saúde 
devido às restrições no acesso aos serviços.
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Um estudo realizado em 2015 nos Estados Unidos revelou que apenas 52% das 
escolas médicas relataram ter um “programa de conscientização sobre deficiência”. 
Ao generalizar esses dados para todas as escolas médicas americanas, os autores 
sugerem que apenas cerca de 23% oferecem formação focada na deficiência. Doe-
bricht, Quirici e Lunsford (2020) argumentam que, além do desenvolvimento e treina-
mento de competências dos profissionais da saúde, é necessário desenvolver uma 
“consciência da deficiência”, que reconheça a violência estrutural arraigada na cultura 
médica ocidental. Essa conscientização começa com o engajamento em estudos 
críticos da deficiência, um campo acadêmico multidisciplinar enraizado na história 
do ativismo pelos direitos civis das pessoas com deficiência, explorando os contex-
tos sociais, políticos e culturais da deficiência (Doebrich, Quirici e Lunsford, 2020).

Portanto, é fundamental capacitar e qualificar os profissionais de saúde desde a 
graduação ou formação técnica, por meio de mudanças curriculares e processos de 
formação que incorporem os estudos críticos da deficiência. 

Ademais, é crucial desconstruir falsas narrativas que sugerem que a deficiência 
inerentemente prediz uma baixa qualidade de vida. Se a ideia de que “ser normal é o 
melhor” for aceita como senso comum, as evidências em contrário, incluindo as de 
que as pessoas com deficiência são frequentemente tão felizes como as pessoas sem 
deficiência, serão desconsideradas (Reynolds, 2018). 

O Relatório mundial sobre deficiência (2012) também enfatiza a necessidade de 
enfrentar as barreiras de recursos humanos na saúde, refletidas nas atitudes dos pres-
tadores de serviços que carecem de conhecimentos e habilidades adequadas para 
atender às condições primárias, secundárias e comorbidades associadas à deficiência. 
O relatório sublinha que a educação e o treinamento dos profissionais de saúde são 
prioritários para aumentar a consciência sobre as necessidades de assistência médica 
das pessoas com deficiência e melhorar o acesso delas a esses serviços (WHO e World 
Bank, 2012). 

Integrar a educação sobre deficiência nos cursos de graduação é essencial para 
preparar futuros profissionais de saúde para atender adequadamente às necessidades 
das pessoas desse segmento (WHO e World Bank, 2012). Nesse contexto, é crucial 
que gestores de saúde e formuladores de políticas públicas promovam a formação 
contínua de profissionais para combater o capacitismo e aprimorar o atendimento. 
A revisão curricular dos cursos de saúde deve incluir módulos específicos sobre defi-
ciência, abordando temas como capacitismo, interseccionalidade e necessidades de 
cuidado. A educação continuada, por meio de programas regulares e recursos on-line, 
é igualmente importante para promover a inclusão e combater práticas capacitistas. 
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Além disso, é necessário fomentar uma conscientização sobre a deficiência e descons-
truir narrativas equivocadas que associam deficiência a uma qualidade de vida inferior, 
destacando a diversidade das experiências de vida.

5.3 Segurança pública

As pessoas com deficiência interagem com as forças de segurança de diversas formas, 
seja como supostos infratores, vítimas ou testemunhas de crimes. Adicionalmente, 
essas interações ocorrem através do policiamento comunitário, como verificações de 
bem-estar, em que a polícia checa a saúde e segurança dessas pessoas em suas casas 
ou comunidades. Outro contato acontece quando a polícia é acionada para procurar 
uma pessoa desaparecida, geralmente oriunda de ambientes residenciais para essas 
pessoas, quando um residente sai e não retorna (Dowse et al., 2021).

A falha da polícia em identificar a deficiência em supostos infratores, testemunhas 
ou vítimas, e em responder adequadamente, é identificada na literatura como uma 
característica definidora do contato policial com pessoas com deficiência. Estudos têm 
demonstrado consistentemente que a polícia não compreende a deficiência, e como 
esta afeta o comportamento de uma pessoa ou sua capacidade de cumprir ordens 
policiais (Henshaw e Thomas, 2012; Wallace e McGhee Hassrick, 2022). 

Dados internacionais indicam uma sobrerrepresentação de pessoas com defi-
ciência intelectual no sistema penitenciário, com até 15% dos reclusos apresentando 
essa condição, enquanto se estima que de 25% a 30% dos reclusos tenham deficiência 
intelectual limítrofe. Essa sobrerrepresentação tem suas raízes em formas extremas 
de injustiça socioestrutural, incluindo ideologias colonialistas, racistas, de gênero e 
capacitistas (Dowse et al., 2021). 

No Brasil, dados do sistema penal penitenciário do segundo semestre de 2023 
registraram um total de 8.270 apenados com deficiência, correspondendo a 1,28% do 
total da população penal. Desse quantitativo, 40% têm deficiência física; 29%, deficiência 
intelectual; 13%, deficiência visual; 12%, deficiência múltipla; e 6%, deficiência auditiva. 
É bastante provável que os dados sejam subestimados, pois muitos estabelecimentos 
penais não possuem formas adequadas de registrar informações sobre deficiências.13 

13. Disponível no sítio eletrônico da Secretaria Nacional de Políticas Penais – Dados estatísticos do 
Sistema Penitenciário Nacional. Disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiODVhODQ-
0ZTctYzkyZS00YmRmLWFiNjItYzVmNWRkMThjMTgyIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05M-
WYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9, na página: https://www.gov.br/senappen/pt-br/servicos/sisdepen.

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiODVhODQ0ZTctYzkyZS00YmRmLWFiNjItYzVmNWRkMThjMTgyIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiODVhODQ0ZTctYzkyZS00YmRmLWFiNjItYzVmNWRkMThjMTgyIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiODVhODQ0ZTctYzkyZS00YmRmLWFiNjItYzVmNWRkMThjMTgyIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9
https://www.gov.br/senappen/pt-br/servicos/sisdepen
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A maioria das pessoas com deficiência criminalizadas têm sido vítimas de formas 
recorrentes de violência, incluindo aquelas sancionadas pelo Estado em ambientes 
institucionais. Atitudes, suposições e estereótipos negativos frequentemente afetam as 
interações entre tais pessoas e a polícia. Essas interações ocorrem em um contexto de 
dinâmicas de poder desiguais, quando as pessoas denunciam crimes, testemunham ou 
são acusadas. Para as pessoas com deficiência, a discriminação policial muitas vezes 
resulta em falta de credibilidade e confiança atribuída a elas. No caso de vítimas com 
deficiência, isso frequentemente significa que a polícia não leva adiante as acusações. 
Tais atitudes resultam na negação do direito fundamental ao acesso à justiça (Dowse 
et al., 2021).

A abordagem policial em relação a esse segmento requer diversos cuidados. 
Por exemplo, uma pessoa autista pode reagir negativamente ao toque de um agente, 
percebendo-o como violência; uma pessoa surda não consegue ouvir comandos; e 
alguém com uma doença psiquiátrica pode sofrer uma crise de ansiedade. Essas 
dificuldades de comunicação podem levar a mal-entendidos entre as pessoas com 
deficiência e os policiais, resultando em escaladas desnecessárias, incluindo com-
portamentos de “luta ou fuga”, ameaças à segurança pessoal e, principalmente, risco 
de criminalização. O uso excessivo de força aumenta os riscos para essas pessoas, 
pois, muitas vezes, seus comportamentos reativos resultam em criminalização e são 
interpretados como delitos menores, mas, na verdade, são provocados pela própria 
abordagem policial inadequada (Dowse et al., 2021).

Casos envolvendo violência de agentes policiais contra pessoas com deficiência no 
Brasil são relatados na mídia, embora dados estatísticos oficiais sobre o tema sejam 
escassos.14 A violência policial contra elas não apenas causa danos físicos e psicológi-
cos, mas também perpetua desigualdades e afeta negativamente sua qualidade de vida. 

O treinamento de policiais é uma das medidas mais comuns, em diversos países, 
para combater esse fenômeno. Existe um consenso na literatura de que é imperativo 
que a polícia aprenda a compreender como identificar e interagir com pessoas com 
deficiência, mas também há consenso de que a formação da polícia não é uma solução 
suficiente (CCD, s.d.; Morgan, 2021). 

Os achados de uma revisão sistemática sobre a efetividade de programas de trei-
namento de policiais para lidar com pessoas com deficiência indicaram evidências 

14. A esse respeito, ver: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2022/05/08/ruan-vas-
co-morte-pms-rio-de-janeiro.htm; https://www.metropoles.com/brasil/familia-tenta-provar-inocencia-
-de-jovem-surdo-acusado-de-roubo-no-rj; e https://www.hrw.org/pt/news/2022/05/27/death-man-disa-
bility-hands-brazilian-police. Acesso em: 11 jul. 2024.

https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2022/05/08/ruan-vasco-morte-pms-rio-de-janeiro.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2022/05/08/ruan-vasco-morte-pms-rio-de-janeiro.htm
https://www.metropoles.com/brasil/familia-tenta-provar-inocencia-de-jovem-surdo-acusado-de-roubo-no-rj
https://www.metropoles.com/brasil/familia-tenta-provar-inocencia-de-jovem-surdo-acusado-de-roubo-no-rj
https://www.hrw.org/pt/news/2022/05/27/death-man-disability-hands-brazilian-police
https://www.hrw.org/pt/news/2022/05/27/death-man-disability-hands-brazilian-police
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limitadas da eficácia desses programas na melhoria dos conhecimentos e competências 
dos agentes policiais em relação a essas pessoas. Entretanto, os estudos relataram 
consistentemente melhorias estatisticamente significativas na atitude dos participantes 
após o treinamento e em comparação com os grupos de controle (Viljoen et al., 2017).

Segundo dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, o efetivo da segurança 
pública no Brasil é composto por 796.180 profissionais, distribuídos em 1.595 órgãos 
federais, estaduais, distritais e municipais. A maior força policial é a Polícia Militar, com 
um contingente de 404.871 homens e mulheres, seguida pela Polícia Civil, com 95.908 
policiais, e pela Polícia Penal, com 94.673 agentes. O Corpo de Bombeiros conta com 
60.155 membros, enquanto as perícias técnicas possuem 17.991 servidores.

Dada a magnitude desse efetivo, é essencial promover a formação contínua desses 
profissionais, para redução das violações de direitos humanos enfrentadas pelas pes-
soas com deficiência no acesso à justiça. A presença dessas pessoas nas forças de 
segurança é rara, especialmente no Brasil, o que pode reforçar visões capacitistas. Para 
mitigar essa questão, é fundamental adotar uma abordagem de formação multiprofis-
sional e interdisciplinar que inclua diferentes especialistas e pessoas com deficiência. 
Os programas de capacitação devem abordar diversos tipos de deficiência, ensinar 
técnicas de resposta eficazes e empáticas, e promover a conscientização sobre as bar-
reiras estruturais e os estereótipos que afetam negativamente as interações policiais.

Além do treinamento especializado, outras medidas são necessárias para aumentar 
a eficácia na redução da violência contra esse segmento. Uma abordagem eficaz inclui a  
implementação de pessoas de apoio, que podem desempenhar um papel crucial no 
auxílio às pessoas com deficiência em contato com a polícia, garantindo assim seu 
direito fundamental de acesso à justiça (Dowse et al., 2021).

5.4 Fortalecimento da “identidade da deficiência”

Conforme abordado na seção 4.2, as pessoas com deficiência utilizam estratégias para 
lidar com o capacitismo e preservar sua identidade social. Criar e incentivar espaços 
de compartilhamento de experiências entre tais pessoas, que desejam compreender 
e apoiar o grupo, é uma iniciativa que contribui para a construção do sentimento de 
pertencimento entre os participantes. Funciona também como uma rede de confiança 
para fortalecimento contra a lógica capacitista.

O desenvolvimento da identidade da deficiência é uma parte importante da expe-
riência pessoal. A participação no ativismo da comunidade de pessoas com deficiên-
cia e na defesa dos objetivos comuns está relacionada com a autorrepresentação, e 
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desempenha um papel fundamental na mudança da visão que os indivíduos têm de si 
próprios e das suas deficiências (Smith e Mueller, 2022).

Conectar-se com pessoas que têm experiências, aspirações e antecedentes 
semelhantes é benéfico para o processo de desenvolvimento de uma “identidade de 
deficiência”, uma vez que ajuda a reforçar e aprofundar o processo de identificação. 
Esta compreensão da deficiência como uma comunidade política tem o potencial de 
fornecer um meio crucial de navegar pelo capacitismo, pelo estigma e pelo preconceito, 
que são entraves enfrentados diariamente (Ashok, 2023).

Uma revisão sistemática sobre o impacto das organizações de autorrepresentação 
no bem-estar de pessoas com deficiência intelectual mostrou que a participação nesse 
tipo de organização tem impactos significativos no bem-estar subjetivo das pessoas 
com tal deficiência e proporcionam um espaço para as pessoas discutirem e ressigni-
ficarem experiências dolorosas de bullying e abuso (Tilley et al., 2020).

Um estudo examinou como a participação em grupos independentes de autodefesa 
impacta a identidade social de pessoas com deficiência intelectual. Foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas com 25 membros de seis grupos de autodefesa na Austrá-
lia e no Reino Unido, usando uma metodologia de teoria fundamentada construtivista. 
Os resultados foram positivos, indicando que os grupos proporcionaram aos membros 
oportunidades de trabalho remunerado ou voluntário, desenvolvimento de habilidades 
e amizades, contribuindo para a confiança e o envolvimento com a vida, e permitindo 
novas identidades positivas (Anderson e Bigby, 2017). 

Outro estudo apontou que os grupos de autodefesa demonstram impactos susten-
tados nas atitudes da comunidade, indo além do benefício direto para seus membros, 
e sugere que o investimento governamental em autodefesa pode alavancar mudanças 
mais amplas na comunidade e nas organizações governamentais (Robinson et al., 2024).

Portanto, uma medida que deveria ser incentivada é o fomento a entidades de repre-
sentação de pessoas com deficiência. Fortalecer as representações e grupos dessas 
pessoas é crucial para combater o capacitismo internalizado e promover a inclusão. Isso 
pode ser feito por meio da criação de grupos de apoio e redes de compartilhamento de 
experiências, essencial para fortalecer a identidade e o sentimento de pertencimento. 
Incentivar a formação de Conselhos de Direitos das Pessoas com Deficiência e outras 
organizações representativas, onde tais pessoas atuem como protagonistas, ajuda 
em sua defesa. Também é importante apoiar o ativismo e a autorrepresentação, ofere-
cendo suporte financeiro e estrutural a grupos de autodefesa. Além disso, campanhas 
educativas e de conscientização devem ser promovidas, para mudança de atitudes e 
redução do capacitismo.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como explorado ao longo do texto, o capacitismo está profundamente enraizado na 
sociedade, muitas vezes sendo aceito como algo normal. Essa realidade perpetua 
atitudes e práticas que marginalizam e excluem pessoas com deficiência, reforçando 
a visão equivocada de que a deficiência é uma falha a ser corrigida ou uma tragédia a 
ser evitada.

Desafiar essa mentalidade é essencial para romper com as práticas capacitistas. 
A deficiência deve ser reconhecida como uma forma legítima de diversidade humana. 
É igualmente importante situar a deficiência como uma identidade marginalizada, equi-
parável a outras formas de diversidade, a exemplo de raça, gênero e orientação sexual, 
a fim de serem visibilizados os desafios da interseccionalidade dessa experiência de 
vida, com o intuito de transformar a percepção pública e contribuir na promoção da 
igualdade de oportunidades.

A capacitação de profissionais que lidam diretamente com pessoas com deficiência 
pode ter um impacto muito significativo na redução do capacitismo interpessoal, melho-
rando, assim, a inclusão e o desempenho educacional, fortalecendo o cuidado à saúde 
dessas pessoas, e diminuindo a incidência de violência policial e a criminalização desse 
grupo. Além disso, evidências indicam que o apoio à autorrepresentação e autodefesa 
pode beneficiar positivamente a identidade social dessas pessoas, melhorando sua 
autoimagem, seu bem-estar e sua capacidade de enfrentar situações de capacitismo. 

É fundamental destacar que o tratamento dispensado a esse segmento deve 
ser multiforme, dada a diversidade de situações e realidades dentro desse grupo. 
Reconhecer e respeitar as diferentes experiências da comunidade de pessoas com 
deficiência é fundamental para combater o capacitismo de maneira adequada a cada 
contexto específico.

A solidariedade entre essas pessoas, na luta por seus direitos, pode ser fortalecida 
quando desafios semelhantes são enfrentados devido à experiência compartilhada 
da deficiência, permitindo a implementação de iniciativas coletivas eficazes. Assim, 
medidas anticapacitistas de natureza mais ampla podem beneficiá-las em situações 
comuns a várias delas, mesmo se reconhecendo as singularidades presentes em cada 
experiência individual.

Em resumo, assim como Hefesto superou o capacitismo dos deuses do Olimpo 
com o apoio das ninfas e se tornou um exímio ferreiro, produzindo artefatos de ines-
timável valor, o capacitismo interpessoal na sociedade pode ser rompido por meio do 
apoio de pessoas que compreendam esse fenômeno e o combatam, e que acreditem 
ser a deficiência apenas uma característica que ilustra a diversidade do ser humano. 
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